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RESUMO: Este artigo analisa a resposta brasileira à Covid-19, com foco no papel 
da ciência e da expertise nas decisões técnicas tomadas ao longo da pandemia. Com 
base na discussão bibliográfica recente, além de análise de documentos e notícias 
sobre o desenrolar da pandemia, analisaremos características da governança da 
crise tendo em vista a necessidade de 1) explorar as limitações do conceito de 
negacionismo para compreender a governança da pandemia pelo governo brasileiro; 
e 2) descrever as formas ativas de inação e produção de caos como estratégia 
política. Concluímos que houve uma grande efetividade na propagação de incertezas 
(políticas e técnicas) sobre aspectos do consenso científico nacional e global, como 
parte da estratégia tanto científica quanto política dos atores governamentais. 
Tais incertezas ajudaram, ainda, a colocar em xeque os padrões mais usuais e 
tecnocráticos de relação entre expertise e política no país.
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RESUMEN: Este artículo analiza la respuesta brasileña al Covid-19, centrándose 
en el papel de la ciencia y la expertise en las decisiones técnicas tomadas durante 
la pandemia. A partir de discusión bibliográfica reciente, además del análisis 
de documentos y noticias sobre el desarrollo de la pandemia, analizaremos 
características de la gobernanza de la crisis teniendo en cuenta la necesidad de 
1) explorar las limitaciones del concepto de negacionismo para comprender la 
gobernanza de la pandemia por parte del gobierno brasileño; y 2) describir formas 
activas de inacción y producción de caos como estrategia política. Concluimos que 
hubo gran efectividad en la propagación de incertidumbres (políticas y técnicas) 
sobre aspectos del consenso científico nacional y global, como parte de la estrategia 
tanto científica como política de los actores gubernamentales. Estas incertidumbres 
también ayudaron a cuestionar los patrones más habituales y tecnocráticos de la 
relación entre la experiencia y la política en el país.

PALABRAS CLAVE: Covid-19. Expertise. Riesgo. Gobernanza de la ciencia.

ABSTRACT: This article analyzes the Brazilian response to Covid-19, focusing 
on the role of science and expertise in technical decisions made throughout the 
pandemic. Based on recent bibliography, in addition to the analysis of documents 
and news articles about the development of the pandemic, we will analyze 
characteristics of the governance of the crisis taking into account the need to 1) 
explore the limitations of the concept of denialism to understand the governance of 
the pandemic by the Brazilian government; and 2) describe active forms of inaction 
and chaos production as a political strategy. We conclude that there was great 
effectiveness in propagating uncertainties (political and technical) about aspects 
of the national and global scientific consensus, as part of both the scientific and 
political strategy of government actors. Such uncertainties also helped to call 
into question the most usual and technocratic patterns of the relationship between 
expertise and politics in the country.

KEYWORDS: Covid-19. Expertise. Risk. Science governance.

Introdução: o fracasso da governança da pandemia

A resposta brasileira à Covid tem sido já bastante discutida pela bibliografia 
atual em diversas áreas, tanto nacional quanto estrangeira, tendo em vista alguns 
elementos críticos para a compreensão das múltiplas dimensões e reverberações da 
pandemia. Dentre alguns elementos marcantes que ajudam a colocar o caso brasileiro 
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à parte no mundo, cabe ressaltar a mortalidade muito alta em contraste com a boa 
capacidade institucional e de saúde pública de que dispõe o país; a conjugação de 
crises sucessivas, incluindo uma crise política grave, desafios à ordem democrática, 
e uma epidemia de desinformação; e os contornos da emergência de um líder de 
extrema direita cuja efetividade em pautar o debate público com desinformação e 
em iniciar graves crises institucionais (Daly, 2021; Ricard, Medeiros, 2020) levou o 
Brasil a ser um dos principais exemplos de uma crise democrática e sanitária mais 
ampla no mundo.

Neste artigo, buscamos contribuir com o debate sobre a resposta brasileira à 
Covid-19, com foco no papel que a expertise teve nas decisões técnicas tomadas por 
instâncias oficiais. Entendemos por expertise aqui um conhecimento especializado 
em determinada área, fundamentada em formação técnica ou embasamento científi-
co. Dessa forma, o conceito de expertise é sempre relacional: ele diz respeito a uma 
especialidade dentro da qual determinado sujeito possui conhecimento específico; 
mas diz respeito a um conhecimento que não faz sentido em si, mas que é usado 
especialmente em processos de tomada de decisão técnica (Collins, 2011; Nelkin, 
1975). Assim, buscamos lançar luz sobre as múltiplas dimensões da governança 
dessa crise tendo em vista a forma como a ciência/expertise participou das respostas 
governamentais à crise sanitária em função da pandemia do novo coronavírus, 
considerando, em particular, as profundas disputas políticas do período no país. 

Com base na discussão bibliográfica recente, além de análise de documentos 
e acompanhamento do desenrolar da pandemia por meio de notícias vinculadas na 
mídia (como parte do projeto de pesquisa CompCore1), analisaremos a governança 
da crise de Covid-19 no Brasil tendo em vista a necessidade de: 1) explorar as 
limitações do conceito de negacionismo para compreender o desenrolar da pande-
mia; e 2) descrever as formas ativas de inação e produção de caos como estratégia 
política por parte do governo federal brasileiro, à época liderado pelo ex-presidente 
Jair Bolsonaro. Concluímos que houve uma efetividade grande na propagação de 
incertezas (políticas, técnicas) e de falsas controvérsias sobre aspectos do consenso 
científico nacional e global, que ajudaram a colocar em xeque os padrões mais usuais 
e tecnocráticos de relação entre expertise e política no país.

Argumentamos que uma das características mais marcantes da governança 
brasileira da situação pandêmica, assim como do seu aparente fracasso, foi a forma 
como a expertise foi usada e/ou ignorada ao longo do processo. Tendo em vista 
que o uso da expertise e do conhecimento científico disponível sobre a Covid-19 é 
um dos elementos mais ressaltados em discussões sobre o que seria uma adequada 
governança de riscos e de crises sanitárias (Di Giulio et al. 2023), cabe aprofundar 
algumas das dimensões do caso brasileiro, mais especificamente a forma como 

1	 https://compcore.cornell.edu/	
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especialistas participaram (ou foram ignorados) em momentos chave da resposta 
governamental à pandemia. A análise nos revela, como buscamos argumentar, 
padrões mais amplos de como a ciência/expertise participa ou não de processos 
decisórios no país, acrescentando importantes elementos ao debate do campo dos 
Estudos Sociais em Ciência e Tecnologia (ESCT) sobre a relação da ciência com a 
política e a democracia.

Argumentamos, ainda, que essa discussão transcende tanto a análise da pan-
demia de Covid-19 como uma crise bem delimitada, quanto questões mais afeitas 
à governança de crises sanitárias. Pensar sobre o papel da expertise nesse momento 
histórico, como autores apontam, ajuda na reflexão sobre os papeis da ciência e da 
expertise na sociedade contemporânea, assim como para uma compreensão das 
relações entre a expertise e a democracia. A pandemia e a resposta brasileira a 
ela têm sido discutidas tanto como fracasso das relações entre ciência e política, 
quanto como uma dimensão importante da atual crise da democracia. Neste sentido, 
é ainda urgente teorizar de forma mais robusta as relações entre expertise e tomada 
de decisão. Em especial porque o nexo entre governança do risco, crises e demo-
cracia tem impactado de forma muito clara importantes questões socioambientais 
atuais, como se vê no debate recente sobre sustentabilidade e mudanças climáticas 
(Barbosa, Alves, Grelle, 2021; Bastos Lima, Da Costa, 2022; Escobar, 2019; Fleury, 
Monteiro, Duarte, 2022). Dessa forma, a discussão aqui pretende jogar luz sobre a 
relevância de contextos democráticos e o uso da expertise para lidar com crises no 
presente e no futuro.

A resposta brasileira à Covid-19: definindo um fracasso

A resposta brasileira à crise sanitária provocada pela pandemia do novo coro-
navírus tem sido bastante discutida, em parte por conta do seu retumbante fracasso 
(Ferigato et al., 2020; Lotta et al., 2020). O fracasso pode ser medido em termos da 
incapacidade de proteger vidas, da existência de uma estratégia de ampla dissemi-
nação da doença e da banalização da morte (Ventura, Aith, Reis, 2022); da ausência 
efetiva de liderança do governo federal junto ao Sistema Único de Saúde (SUS) 
num arranjo complexo que deveria envolver diferentes entes federativos (Ortega, 
Orsini, 2020); da erosão da tradição consolidada brasileira de vacinação (Fonseca, 
Shadlen, Bastos, 2021; Machado, de Siqueira, Gitahy, 2020; Martins-Filho, Barberia, 
2022; Matos, Barbieri, Couto, 2020); da confusão federativa promovida ao longo da 
pandemia (Vieira, Servo, 2021), envolvendo o Supremo Tribunal Federal (STF) e os 
estados em contraposição ao governo federal; da negligência do governo federal, a 
partir de um conjunto de omissões, obstruções e ações (Nunes, 2022) e da promoção 
da confusão e do caos como estratégia de governança da crise (Di Giulio et al., 2023).
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Uma das questões mais visíveis nos estudos sobre Covid-19 no Brasil e no 
mundo refere-se à chamada infodemia, definida como o excesso de informações, 
algumas precisas e outras não, cuja proliferação torna difícil, a qualquer indivíduo, 
a tarefa de encontrar fontes idôneas e orientações confiáveis quando se precisa 
(Saúde-OPAS, Saúde-OMS, 2020). A proliferação e circulação de desinformação 
que assolaram o país ao longo da pandemia (Cuan-Baltazar et al., 2020; Ramos, 
Machado, Cerqueira-Santos, 2022) foram marcantes no debate político mais amplo 
(Ricard, Medeiros, 2020), mas, especialmente, ajudaram a construir a resposta brasi-
leira à pandemia. Ao influenciar a compreensão das pessoas em relação à emergência 
sanitária e suas percepções sobre os riscos que corriam ao usarem ou não máscaras, 
ao vacinarem-se ou não, a multiplicação de estratégias de comunicação digital, 
produzindo e disseminando incertezas, falsas controvérsias e desinformação, tem 
sido objeto de grande atenção na compreensão da resposta brasileira a esse momento 
crítico (Campos et al., 2023).

Outra questão central na caracterização desse fracasso da resposta à crise 
sanitária no Brasil é a forma como o governo Bolsonaro operou uma efetiva necro-
política (Mbembé, Meintjes, 2003) voltada à população negra, povos indígenas, 
quilombolas e outros grupos já historicamente marginalizados no país (Santos 
et al., 2020). A decisão deliberada por parte deste governo de não impedir de 
forma incisiva, com políticas robustas, a disseminação do vírus, além do atraso na 
vacinação, conjugada com a confusão informacional e de gestão, ausência de lide-
rança do governo federal e a proliferação de desinformação resultaram em mortes 
evitáveis, que muitos consideram como crimes contra a humanidade (Ventura, Aith, 
Reis, 2022). É dessa perspectiva, em particular, que é possível denominar como 
fracasso a forma como o governo federal sob a administração de Bolsonaro lidou 
com a pandemia. O fracasso aqui debatido tem como um dos elementos centrais 
a confusão criada de forma deliberada, além da já mencionada relação ambígua 
com a expertise.

Padrões de governança: da inação ao caos

Governança, em uma visão mais ampla, refere-se a ações, processos, atores, 
tradições e instituições pelas quais a autoridade é exercida e as decisões são tomadas 
e implementadas (Baiocchi, 2003; Duit, Galaz, 2008; Fukuyama, 2013; Ostrom, 
2002). Embora o termo enseje diferentes significados e arranjos conceituais, o 
paradigma da governança está principalmente embutido nas expectativas sociais 
de inclusão e participação em direção a uma tomada de decisão mais transparente 
(Schweizer, 2021) e decisões vinculativas coletivas (Van Asselt, Renn, 2011). Em 
emergências sanitárias, como a Covid-19, a complexidade da situação demanda um 
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compromisso estratégico dos formuladores de políticas nacionais em gerenciarem, 
da melhor forma possível, as respostas a serem dadas. Como O’Riordan et al (2020) 
reconhecem, onde a pandemia de Covid-19 foi combatida com sucesso, é possível 
observar uma forte liderança de governo, com particular atenção ao contexto social 
e político. Além disso, estas situações exigem uma mobilização extraordinária dos 
Estados e das sociedades para entender e gerenciar melhor os riscos associados e 
priorizar a ação colaborativa (Kruczkiewicz et al., 2021). A chamada governança 
de risco, nestes casos, implica um processo de resposta que considere estruturas 
instituições e aspectos sociopolíticos na orientação das atividades coletivas de um 
grupo ou sociedade ao lidar com questões de risco (Klinke, Renn, 2021).

Di Giulio e colaboradores (2023) analisaram diferentes parâmetros da 
governança do risco para situar a resposta brasileira à Covid-19 e pensar a ideia de 
governança pelo caos:

The literature describes a set of parameters of risk governance. In this paper, we 
focus on five (…): (1) transparency and accessibility of data, (2) risk communica-
tion, (3) negotiation between actors, (4) social cohesion and public participation 
and (5) decisions based on technical and scientific evidence, resources and 
contexts. These parameters were selected because they are closely connected 
with conditions considered essential for successful health emergency responses. 
They also respond to societal expectations of inclusion and participation towards 
more transparent decision-making (…) and collectively binding decisions (…). 
(Di Giulio et al. 2023, p. 594)

Neste artigo nos interessa pensar, principalmente, a questão do item 5: a forma 
como decisões são tomadas com base em evidência científica e conhecimento espe-
cializado (expertise). Tido como aspecto fundamental da governança do risco, em 
particular em emergências sanitárias, como a da Covid-19, a relação entre expertise e 
tomada de decisão frequentemente é mal compreendida ou é tida como naturalmente 
linear: acesso à boa expertise levaria automaticamente a melhores decisões. Mas, 
crises como a da Covid mostram como essa relação, além de não ser linear, dada ou 
natural, é disputada e politizada. Momentos de crise como a pandemia tornam tais 
fissuras mais visíveis (Jasanoff et al., 2021) e nos dão uma oportunidade de analisar 
as dinâmicas de resoluções de problemas dessa envergadura.

No caso brasileiro, a análise de Di Giulio et al. (2023) mostra que, particu-
larmente, sobre decisões e expertise, o governo federal, além de adotar estratégias 
e tomar atitudes na contramão das evidências científicas disponíveis e consensuais, 
inclusive das recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS), negligen-
ciou a testagem em massa, apostou em medicamentos comprovadamente ineficazes 
e dificultou as negociações necessárias para aquisição de vacinas. Diversas falhas 
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foram observadas nos demais parâmetros da governança de risco. As inconsistências, 
combinadas com o adiamento de decisões urgentes, estratégias para desviar a atenção 
para aspectos importantes da crise sanitária, esforços em disseminar desinformação 
e obstruir aqueles atores que queriam agir a favor do combate à crise, formam um 
mosaico que evidencia, nas palavras dos autores, uma clara opção pela “governança 
pelo caos”. 

Se, de um lado, essa forma de governança alimentou um sentimento asso-
ciado à ideia de “anti-ciência” e “anti-expertise”; de outro, reforçou uma forma de 
governar que buscou reforçar incertezas, ampliar falsas controvérsias e alimentar 
uma crise institucional mais ampla. No contexto da Covid-19, especificamente, essa 
forma de governar se concretizou na existência e pelas ações do chamado “gabinete 
paralelo”. O grupo formado por médicos, políticos e empresários, na contramão do 
conhecimento científico disponível e das recomendações feitas pela OMS, defendeu 
a estratégia de imunidade de rebanho e deu suporte ao ex-presidente na sua resis-
tência em relação à implementação de medidas não farmacológicas (e.g. uso de 
máscaras e distanciamento social) e à aquisição de vacinas. O “gabinete paralelo”, 
segundo o relatório (Brasil, 2021) da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), 
instituída pele Senado Federal para investigar a resposta brasileira à pandemia, 
também teria dado suporte às ações do governo referentes ao endosso para uso de 
medicamentos e substâncias comprovadamente ineficazes, assim como fomentou 
estratégias bastante articuladas para propagação e circulação de informações e 
notícias falsas sobre a Covid-19. 

Tais estratégias também se reproduziram com força nas ações e omissões 
do Ministério da Saúde, sob a coordenação de um general do exército, que não 
apenas desconhecia o funcionamento do SUS, como tomou decisões contrárias ao 
conhecimento científico disponível e consensual. Exemplo disso foi o lançamento 
do aplicativo TrateCov, no auge da crise da pandemia em Manaus-AM (no início 
de 2021), com o objetivo de auxiliar profissionais de saúde e pacientes a agiliza-
rem os diagnósticos e tratamento da Covid-19, indicando o uso de medicamentos 
comprovadamente ineficazes para o tratamento da doença, tais como a cloroquina.

Campos et al. (2023) sustentam que a negação da racionalidade científica se 
configuraria, ainda, como um mecanismo de autodefesa do governo federal. Para os 
autores, esse mecanismo teria sido acionado em diferentes momentos da pandemia, 
como nas omissões estatísticas sobre infectados, internações e mortes relacionados 
à Covid. Ainda, na insistência de um tratamento precoce, sem amparo científico e 
autorização da Anvisa, invertendo a lógica da medicina como remediadora para 
uma “superior” preventiva (Varella, 2022). A alegação de que algumas experiên-
cias individuais exitosas equivaliam às evidências científicas e a mobilização de 
um discurso pseudocientífico, engajando médicos que as validavam, também são 
apontadas pelos autores. 
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Uma outra leitura possível sobre a governança na resposta brasileira à 
pandemia vem de Ortega e Orsini (2020), que a descrevem como uma ausência 
do governo, elemento presente em boa parte do debate público e na bibliografia 
também. Segundo os autores, o fracasso brasileiro deriva tanto da ausência de 
liderança do governo federal na resposta à crise, quanto na recusa em incorporar a 
expertise e a ciência:

This form of governing COVID-19 stands out for its stunning lack of regard 
for public health, and moreover, the Brazilian President’s concerted attempts 
to undermine public health directives issued at the state and municipal levels, 
as well as by global health leaders at the World Health Organization (WHO), 
among others. Bolsonaro is not, of course, alone in dismissing the science that 
undergirds public health directives, nor is he unique in attacking the WHO, but he 
is one of the most strident opponents of decision making that is rooted in anything 
resembling evidence, science or expertise. (Ortega, Orsini, 2020 p. 1258).

Ortega e Orsini (2020) ressaltam diversos aspectos da governança pela inação, 
em particular a do governo central, o que remete à crise federativa observada em 
momentos cruciais da pandemia, como no seu início quando foram estabelecidas 
as obrigações de uso de máscaras em locais públicos em diversos estados e muni-
cípios. No sistema público de saúde brasileiro, o SUS, cuja governança é tripartite 
(municípios, estados e o governo central), a ausência de um dos pilares levou a 
graves problemas de decisão e uma descoordenação geral das políticas de controle 
da Covid-19. No entanto, os autores chamam atenção para o caráter político dessa 
ausência: pois mais do que uma crise dos atores do SUS, o que houve foi uma atua-
ção deliberada do Executivo Federal no contexto de ataque às instituições do sistema 
público de saúde e da república democrática brasileira de forma generalizada.

Para os autores, a herança do SUS está fortemente atrelada ao histórico de 
redemocratização do país, e a lógica do sistema único opunha-se frontalmente à 
mercantilização e privatização da saúde vigentes na ditadura militar. Dessa forma, o 
ataque ao SUS com a adoção de políticas neoliberais associou-se, durante a Covid, 
a um esvaziamento da liderança federal num sistema fortemente baseado na partici-
pação cívica. Ao mesmo tempo, houve a mobilização da ignorância, segundo eles, 
como forma de enfraquecer o papel da ciência na governança da Covid. Políticas de 
isolamento vertical e o uso indiscriminado da hidroxicloroquina seriam exemplos 
disso, além da deliberada produção de desconfiança do conhecimento científico 
consensuado, que os autores também associam às percepções de que a ciência é 
construída socialmente.

Para Ortega e Orsini (2020), a negação da ciência, na sua complexidade 
e múltiplas dimensões, foi um dos aspectos centrais da governança da Covid no 
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caso brasileiro, assim como estabelecem Di Giulio e colaboradores (2023). Mas, 
a dissonância entre o que foi feito no Brasil e o consenso global, expresso, por 
exemplo, pelas recomendações da OMS, pode ser produtivamente analisado como 
negação da ciência? Há outra possibilidade de analisar esse processo e repensar essas 
dissidências como formas de deslocamento do papel da expertise?

O papel da expertise na governança brasileira da Covid

O papel da ciência e da expertise na formulação de decisões ao longo da 
pandemia é um dos grandes temas de interesse na discussão acadêmica sobre a 
resposta brasileira à Covid-19. Isso se dá, dentre outros motivos, por conta do quão 
marcante foi a discussão sobre ciência ao longo de todo o período pandêmico. A 
disputa em torno do que seria de fato científico na resposta à Covid, sobre quais 
experts deveriam ser ouvidos, e sobre negacionismo como uma das características 
a ser combatida na pandemia marcou de forma importante todo o debate público e 
uma boa parte das análises sobre essa crise sanitária. 

Enquanto uma parte da bibliografia aponta a negação da ciência na resposta 
brasileira, a exemplo de países como EUA, Itália ou França, outros trabalhos mos-
tram que negacionismo não é sempre a melhor forma de caracterizar ou interpretar 
essa resposta, como Duarte e Benetti (2022), por exemplo, que argumentam que o 
ex-presidente Bolsonaro se valeu de um discurso ambíguo: ao mesmo tempo em 
que usava uma tática conhecida de explorar incertezas no conhecimento científi-
co para “combater ciência com ciência”, Bolsonaro, o “gabinete paralelo” e seu 
entorno valiam-se de uma imagem transcendental da ciência, reificando a divisão 
entre ciência e cultura, ou ciência e ideologia, acusando inclusive seus detratores 
de “negacionistas” por recusarem, por exemplo, o uso da cloroquina como forma 
eficaz de tratamento.

Oliveira e colaboradores (2022) corroboram essa noção de que não houve uma 
simples negação da ciência no caso dos discursos públicos de Bolsonaro e aliados. 
Ao analisarem as controvérsias que se fizeram presentes ao longo da pandemia, 
os autores detectaram que houve sim recurso à ciência como forma de validar 
afirmações, ainda que fossem divergentes ou contrárias ao consenso global. Eles 
apontam a existência de um populismo baseado na ciência, a partir da ideia de que 
a cruzada de Bolsonaro contra o isolamento social seria parte de uma missão maior 
que buscaria defender a economia e o povo brasileiro de uma elite desconectada 
com o mundo real.

O que esses estudos mostram, analisando os discursos em torno da ciência 
ao longo da pandemia, é que as divergências entre bolsonaristas e seus críticos 
não pode ser entendida de forma simplista como uma crítica à ciência feita pelos 



240 Estud. sociol. Araraquara v.29 n.2 p.231-250 jul.-dez. 2024

Marko Monteiro e Gabriela Di Giulio

apoiadores do governo federal, contrários à razão e movidos por um pensamento 
populista anti-intelectual. Ainda que haja sim fenômenos que podem ser lidos no 
viés anti-intelectual e, certamente, o populismo, em geral, é uma categoria útil na 
análise dos eventos da Covid-19, no Brasil, houve menos uma crítica à ciência do 
que uma mobilização de visões idealizadas de ciência por parte daqueles que se 
contrapunham ao consenso científico. 

Como mostram Duarte e Benetti (2022), por exemplo, os discursos de 
Bolsonaro e seus apoiadores frequentemente mobilizavam estudos científicos para 
sustentar suas defesas do isolamento vertical e do uso da cloroquina, ainda que tais 
alegações fossem rechaçadas por organizações reconhecidas como a OMS e por um 
número grande de trabalhos científicos que formaram um consenso global contra 
essas abordagens. Alguns autores sustentam que houve um processo de demarcação 
entre uma ciência legítima, que seria mais confiável porque comprovada, e uma 
ciência politizada ou ideologizada, que sustentaria as ações e posições discursivas de 
Bolsonaro e aliados. Nesse sentido, tanto bolsonaristas quanto seus críticos podem 
ser analisados como igualmente engajados em disputas de demarcação epistêmica 
(Fonseca, Ribeiro, Nascimento, 2022), buscando separar conhecimentos legítimos 
daqueles ilegítimos, argumentando que a ciência tida como legitimada por cada 
um dos lados deveria ser central nas respostas à Covid. Enquanto bolsonaristas 
apoiavam-se no que autores chamam de uma “ciência patriótica”, parte considerá-
vel da comunidade acadêmica, imprensa e críticos do governo defendiam o saber 
derivado dos consensos científicos nacionais e globais.

Entender este trabalho de demarcação é, então, fundamental para entender 
as políticas da expertise em jogo na pandemia. Dessa forma, interrogamos o quão 
produtivo é um enquadramento analítico sobre as respostas do governo federal dadas 
ao problema da pandemia que investe na divisão ciência/anti-ciência, ou ciência/
negacionismo. Parece-nos mais produtivo pensar que há, em ambos os lados, uma 
disputa ao mesmo tempo epistêmica e política. Demarcar onde está a ciência, quais 
os seus contornos e qual a sua diferença com a ideologia é, dessa forma, demarcar 
uma forma correta de abordar o problema, os melhores experts a serem ouvidos e 
as formas de enfrentá-lo (Keller, 2009; Viglio et al., 2019). Diferentes percepções 
e práticas da ciência articularam-se, como os desdobramentos da crise da Covid-19 
mostram, com diferentes concepções de como governar a resposta à pandemia. 

O trabalho demarcatório, como uma espécie de trabalho de fronteira (boundary 
work) (Gieryn, 1983), busca assim demarcar onde começa e termina o que é tido 
como científico. Como fruto de um trabalho ativo de produção, essa fronteira não é 
dada de forma natural, imanente nem emerge da natureza de forma automática. Por 
ser um processo, resultado de disputas e conflitos, essa fronteira está sempre sujeita 
a questionamentos, e isso ficou bastante explícito ao longo do período pandêmico no 
Brasil e em outros países. Essa abordagem nos parece mais adequada para entender 
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as disputas políticas, narrativas e epistêmicas entre apoiadores e críticos do governo 
Bolsonaro do que propriamente a ideia de negacionismo científico, pois coloca 
no plano da política as disputas enquadradas até então como sendo entre atores 
racionais (apoiadores da ciência como algo estável e verdadeiro) e atores irracionais 
(engajados na defesa de ideologias e no ataque às instituições sagradas da ciência). 

Ainda que seja importante entender os ataques feitos à ciência por parte dos 
bolsonaristas, dentro e fora do governo, enquadrá-los como meramente irracionais 
não contribui para avançar a reflexão sobre os impactos duradouros de um governo 
que negligenciou a pandemia e que continua a receber apoio político entre a popu-
lação brasileira, ainda que com a derrota de Bolsonaro nas urnas. Compreender 
a efetividade e aderência de parte importante da população brasileira, incluindo 
médicos, políticos, e mesmo alguns cientistas ao discurso bolsonarista requer 
que pensemos para além de uma dualidade simples entre ciência/anti-ciência, ou 
racionalidade/irracionalidade.

Sobre a efetividade da mensagem bolsonarista

Um dos aspectos a serem mais investigados no debate acadêmico sobre a pan-
demia refere-se à eficiência com que a mensagem bolsonarista conseguiu impactar o 
debate público, e os possíveis desdobramentos disso para a governança da pandemia. 
Tanto no nível do cidadão comum em contato com mensagens incessantes nas redes 
sociais (Whatsapp, Telegram, Facebook etc.), quanto na efetiva implementação de 
políticas de controle da pandemia baseadas na chamada ‘ciência patriótica’, houve 
uma ampla e eficiente disseminação de uma mensagem específica sobre a Covid-19 
e de uma forma de enfrentá-la que contrariou amplamente todos os consensos cien-
tíficos globais, além da própria expertise imbricada nos ministérios e institutos de 
pesquisa do país. O fortalecimento da hesitação vacinal no país, cujo enraizamento 
nunca foi forte no Brasil, pode ser visto como exemplo, demonstrando um desafio 
duradouro que vai além de um governo ou de um momento político específico.

Outro exemplo de como a perspectiva bolsonarista impactou muito concre-
tamente a resposta federal à Covid-19 foi o já mencionado aplicativo TrateCov, 
lançado em janeiro de 2021 (Pagliari et al., 2023), e pensado como solução de saúde 
digital. Disponibilizado por apenas duas semanas pelo Ministério da Saúde, ele cau-
sou um intenso debate devido à forma como indicava tratamentos não sancionados 
pelo consenso científico para uma quantidade grande de sintomas indicados pelo 
usuário, independentemente da doença. O aplicativo funcionava a partir das respos-
tas de usuários que relatavam sintomas e indicava possíveis tratamentos. Pagliari 
e colaboradores (2023) argumentam que de 268 milhões de respostas possíveis no 
aplicativo, 263 milhões direcionavam os usuários a tomarem as drogas do Kit Covid 
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promovido por bolsonaristas, uma combinação de cloroquina, azitromicina e outros 
componentes sem efetividade comprovada. Essa recomendação era feita inclusive 
para gestantes e crianças. 

Essa efetividade não se restringiu a esferas ligadas diretamente ao governo 
federal, mas ocorreram também em contextos em que entes federativos como 
estados e municípios organizaram-se à revelia do governo, como contraponto à 
ausência deste na governança da crise. Um estudo (Moraes, 2022) do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), mostra que, apesar da ausência da liderança 
do governo federal, houve uma intensa mobilização de outros entes federativos, 
principalmente dos estados, para colocar a ciência no centro das tomadas de decisão 
relativas à Covid. Mas isso não garantiu, como o relatório mostra, que este foco na 
ciência (leia-se aqui a expertise oriunda do consenso científico global) excluísse das 
políticas implementadas a ciência patriótica. Segundo o estudo, foram formados 
69 comitês científicos, gabinetes de crise ou equivalentes por estados/distritos que 
serviram como intermediários do conhecimento (knowledge brokers), filtrando o 
conhecimento disponível para processos de tomada de decisão. 

Como mostra esse estudo, houve ampla incorporação nos comitês estaduais, 
especialmente na região Norte, de recomendações que podem ser consideradas 
externas ao consenso científico. Em boa parte, elas se concentraram na defesa do 
chamado Kit Covid, como mostra a figura 1:

Figura 1: Mapeamento da incorporação de evidências científicas por comitês técnicos.

Fonte: Moraes, 2022, p. 36

Na figura 1 vemos valores atribuídos pelos autores do estudo à assimilação do 
que eles denominam de “recomendações não baseadas em evidências científicas”. 
Os autores atribuíram valores negativos à incorporação dessas orientações, já que, 
pelo seu caráter não científico, estas poderiam trazer malefícios à população, a partir 
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do uso indevido de medicações não comprovadas pela ciência. Independentemente 
da perspectiva dos autores, nos interessa analisar aqui muito mais a prevalência 
no território nacional das políticas fundamentadas em conhecimentos contrários 
ao consenso científico, cujo maior exemplo foi o chamado kit covid, como forma 
de refletir sobre o impacto duradouro da mensagem bolsonarista sobre a Covid-19. 
O mapeamento feito ajuda a demonstrar que mesmo com a presença de comitês 
científicos, que supostamente estariam fundamentados na “melhor ciência” ou nas 
melhores evidências científicas disponíveis para garantir medidas mais efetivas 
controle da pandemia, em muitos casos foram esses comitês – ou pelo menos parte 
integrante deles – que difundiram políticas bolsonaristas, que se fundamentaram em 
conhecimentos à margem dos consensos globais. 

Pensar que esses comitês foram formados para garantir a tomada de decisões 
sanitárias com base nas melhores evidências disponíveis, e, no entanto, findaram 
por endossar ou orientaram o uso de abordagens rechaçadas pela ciência consensual, 
aponta para a necessidade de compreender com maior profundidade o fenômeno da 
crítica à ciência feita pelos bolsonaristas e a forma como conseguiram convencer 
parcelas importantes da população a aderir a determinados tratamentos apesar de 
indicações científicas contrárias a eles.

Outro dado interessante trazido pelo estudo do IPEA que reforça a ampla 
aderência aos tratamentos bolsonaristas foi a venda de medicamentos associada 
ao kit covid. A partir do exemplo da Azitromicina, é possível observar como foi 
relevante, para uma parte da população, a percepção de que esses medicamentos 
eram formas válidas de enfrentar a doença, como mostra a figura 2:

Figura 2: Padrões do consumo de Azitromicina.

Fonte: Moraes, 2022, p. 40.
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A figura 2 traz uma informação valiosa: o comportamento das vendas desse 
medicamento, que pode aqui servir de um indicador da adoção do tratamento pre-
coce ou kit covid por indivíduos (e não apenas por comitês ou entes federativos), 
não foi diferente em estados onde se recomendou ou não esse tratamento. Ou seja, 
há aqui mais um indício de que houve efetividade da mensagem bolsonarista, pois 
as vendas desse medicamento em estados onde não havia recomendação para o 
uso do kit covid seguiram padrões rigorosamente parecidos com os locais onde tal 
recomendação era presente. 

Há que se lembrar o papel dos médicos brasileiros nesse fenômeno: a 
adesão de parte relevante da comunidade médica ao tratamento via kit covid foi 
importante, especialmente no grupo Médicos pela Vida (Ferrari et al., 2022), e 
pode-se pensar que a relação entre médico e paciente ajudaria a explicar essa 
adesão. Ainda que não tenhamos dados robustos sobre esse aspecto, fica aqui 
apontada uma questão ainda pouco explorada pelas análises da resposta brasileira 
à pandemia: a forma como a mensagem bolsonarista propagou-se e obteve adesão 
de parte importante da população, para além de atos de um governo específico, 
deve permanecer no radar das análises sobre a relação entre ciência, expertise e 
política nos próximos anos.

Considerações finais

Como buscamos mostrar nesse artigo, a discussão sobre a resposta brasileira 
à Covid-19 ainda permanece um tema importante e urgente nas ciências sociais, 
em debates sobre emergências e governança de risco, e nos ESCT. Tentamos 
demonstrar que as políticas em torno da expertise mobilizada nessa resposta ainda 
precisam ser mais bem compreendidas, para que possamos não apenas entender 
como essa resposta se desenvolveu e se organizou ao longo do tempo, culminando 
em mais de 700 mil mortes registradas até março de 2024, mas, sobretudo, nos 
preparar para crises futuras. Entender as razões da inação de entes federativos, 
o mau uso da informação ou a ativa desinformação, e as disputas em torno da 
expertise são fundamentais para construir mecanismos sociais mais efetivos para 
enfrentar crises.

Como buscamos argumentar, longe de recusarem a ciência, bolsonaristas 
buscavam justificar suas posições com base em alguma compreensão do que seria 
a “melhor ciência”. Neste sentido, explicar a resposta brasileira pela perspectiva do 
negacionismo, ainda que abra possibilidades pertinentes, parece encobrir a necessi-
dade de teorizar melhor os processos de produção e demarcação de fronteiras entre 
conhecimento científico e não científico que estão em jogo. A perspectiva analítica 
de trabalho de fronteira (boundary work) (Gieryn, 1983) nos ajuda a melhor situar 
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quais expertises e que narrativas sobre expertise foram mobilizadas e como isso se 
difundiu pelo aparato do estado e se capilarizou nos indivíduos.

A efetividade da mensagem bolsonarista, que desafiou consensos científicos 
globais e apoiou-se na difusão de tratamentos de eficiência duvidosa ou não-
-comprovada, permanece um desafio para os estudos sobre Covid-19. Entender essa 
efetividade não se limita a teorizar a disputa política entre governos específicos, e 
deve ir além de uma discussão binária entre o uso da ciência em oposição ao nega-
cionismo, o que reduz o debate a uma dualidade simplista e reforça uma imagem 
transcendental dessa expertise técnica, como se estivesse acima e além da política. 
O foco nos ‘trabalhos de fronteira’ efetuados pelos atores ajuda a explicitar as 
disputas de narrativas de forma a não perder de vista as racionalidades específicas 
do tipo de mensagem propagada pelos especialistas, políticos, influenciadores e 
apoiadores do ex-presidente Bolsonaro. Compreender essa mensagem e como 
obteve tamanha adesão é um desafio importante não só para dar conta da dinâmica 
da política institucional, mas também dos desafios colocados para a forma como 
ciência e expertise devem se relacionar com as tomadas de decisão, especialmente 
em momentos de crise. 

Ainda que muitos estudos deixem claro que houve uma produção ativa da 
ignorância ou da incerteza acerca de vacinas e uso de máscaras, e que essa incerteza 
se associou à produção de crises institucionais e da mobilização da ampla rede de 
perfis em redes sociais para difundir mensagens de cunho bolsonarista, há pouca 
compreensão ainda sobre como essa mensagem se difundiu e obteve adesão em 
diferentes esferas. Há dados concretos que indicam que a mensagem propagada 
pelo governo de Bolsonaro e seus apoiadores se difundiu de forma efetiva tanto 
em ambientes técnicos, onde se formaram comitês científicos para contrapor-se 
à ausência do governo federal, quanto entre indivíduos, que aderiram em grandes 
números ao chamado kit covid ou tratamento precoce. 

Esses resultados nos colocam desafios para pensar a resposta às crises sanitá-
rias (e outras) que demandam melhores teorias e meios mais efetivos de reinventar 
a governança e o papel da expertise em momentos de complexidades, ambiguidades 
e incertezas. Essa compreensão implica em não apenas acusar governos de extrema 
direita de negacionistas ou irracionais, mas de produzir uma compreensão teórica 
mais robusta sobre a efetividade das mensagens propagadas e da aderência dos 
indivíduos a elas. Em crises futuras, qual será a adesão de governantes e cidadãos, 
tomadores de decisão e experts à ciência consensuada globalmente, tendo em vista 
a presença de grupos fortemente organizados e articulados que trabalham de forma 
insistente para colocar em dúvida essa expertise? Como um governo pode enfrentar 
efetivamente uma crise sanitária, ao mesmo tempo em que precisa contrapor-se a 
conhecimentos alternativos?
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Outro desafio crítico refere-se à melhor compreensão sobre usos das tec-
nologias de informação e comunicação na produção e ampla disseminação de 
informações e desinformações e na circulação de enquadramentos. Compreender o 
funcionamento de algoritmos de plataformas e seus usos por determinados grupos, 
bem como situar os enquadramentos predominantes e acionados por esses atores e 
suas intersecções com as respostas e políticas adotadas é fundamental para pensar e 
combater os efeitos da infodemia em crises futuras. A governança de crises depen-
de em grande parte não só da melhor expertise que fundamenta as decisões, mas 
também da comunicação de ações, recomendações e políticas. Lidar com as crises 
no futuro talvez envolva, como foi na Covid-19, enfrentar um forte e organizado 
ecossistema de desinformação, que coloca uma camada a mais de complexidade nas 
ações a serem pensadas.
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